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DIREITO DO TRABALHO II

Professor Ivan

PROGRAMA DO SEMESTRE:

1 - Duração do trabalho

2 - Férias

3 - Interrupção e Suspensão do Contrato de Trabalho

4 - Alteração do Contrato de Trabalho

5 - Extinção do Contrato de Trabalho
6 - Trabalho do Menor e da Mulher

Aula de 01/08/2005

1 - DURAÇÃO DO TRABALHO

Temos a divisão entre o tempo necessário e o tempo excedente. O interesse do capitalista é que ele compre a força de trabalho.

Tempo necessário ( valor para sobrevivência (reprodução da força de trabalho).

Tempo excedente ( taxa excedente ( mais valia absoluta (Marx).

-taxa de exploração. Ou seja, o tempo necessário significa a reprodução da força de trabalho ( valor para sobrevivência do empregado ( valor que vai pagar a remuneração do próprio empregado.

Já o tempo excedente (base do capitalismo) (  é, conforme Marx, a taxa de exploração do trabalhador ( esse valor não vai para o empregado e sim para o empregador ( é o princípio da mais valia absoluta.
EX: Com 4 horas de trabalho, o patrão tende a pagar o Severino. As outras horas são chamadas de tempo excedente que vai para o capitalista. Quanto mais tempo ele trabalha, mais o capitalista ganha. 

Art. 7º, XIII e XIV, CRFB

Arts. 57 a 75, CLT

JORNADA (vem do italiano): É o lapso temporal diário em que o trabalhador presta seu serviço ou se coloca à disposição do empregador (art. 4º, CLT).

LIMITAÇÃO DA DURAÇÃO DO TRABALHO (JORNADA).

Motivos: 

a) biológico ( visa à saúde do empregado.

b) social ( afastar o empregado do ambiente de trabalho. Ex: lazer.

c) econômico ( prejuízo em virtude de acidente de trabalho causado pelo esgotamento físico e mental do trabalhador (baixa produtividade).

A limitação da jornada de trabalho é uma conquista dos trabalhadores. O empregado é subordinado às ordens do empregador. Se passar das 8 horas será hora extra e ele não pode trabalhar,deverá ser advertido, suspenso ou demitido, se necessário. O empregador tem poder diretivo.

Existem 3 objetivos:

O primeiro, biológico, que visa a saúde do empregado, deve-se preservar a sua saúde física e mental, tudo tem um limite do razoável.

A produtividade dele começa a cair, observa-se o risco de acidentes, quebrando a máquina e o empregador terá prejuízos.

Deve-se reservar um tempo do empregado para a sua socialização. É o direito ao lazer longe do trabalho.

E por último, o econômico , pois um trabalho atenuante gera um prejuízo humano e de máquinas para o empregador, gerando um custo excedente. 

Para quem se aplica esta limitação?

A todos, menos aos domésticos, pois não têm uma jornada de trabalho limitada. O art. 62 da CLT traz duas categorias de empregados:

1 – Os empregados que exercem atividades externas, sendo dois os requisitos: o MATERIAL   e o FORMAL, mas o empregador não sabe onde ele está e não tem como controlar. Sem controle, este trabalhador não tem direito a horas extras.

a) MATERIAL  ( atividade externa desde que incompatível com o controle. Deve estar na carteira de trabalho (art. 61, CLT). Este artigo revela a primazia do trabalho, havendo qualquer tipo de controle ( motorista de ônibus X fiscais = não está excluído. Tendo direito a hora extra.

b) FORMAL ( o registro desta condição na carteira de trabalho (anotações gerais) ( primazia da realidade= em virtude do que ocorre de fato, o anotado na CTPS pode vir a ser desconsiderada.

Isto é um requisito e só será excluído quando não tiver como controlar a jornada.

EX: o motorista de ônibus tem horas extras porque o empregador controla a sua jornada de trabalho (motoristas X fiscais).

2 - OS GERENTES ( Os diretores e chefes de departamento ou filial, exercentes de cargos com poder de gestão/poder diretivo delegado (parcialmente) = empregado de confiança. São os que têm algum tipo de gestão na empresa.

O poder originalmente é do titular, fazendo através de delegações a gerentes que têm transferido para si um poder de direção. É aquele empregado que ele deposita confiança para ter um poder de gestão e abrange a autonomia financeira, movimentando o patrimônio da empresa.

Existe também a possibilidade de se contratar um empregado só para ser gerente, ganhando mais.

Na maioria dos casos ele deverá ter o poder de gestão como requisito básico. Não importa o cargo mas quem tem o poder de gestão para demitir.

Ex: siderúrgica, gasoduto, etc.

O parágrafo Único do artigo 62, CLT, aplica-se quando tiver os requisitos:

I – poder de gestão.

II – remuneração diferenciada e superior ao cargo efetivo  (pelo menos 40% a mais).

O cargo de confiança é subjetivo, mas tem que ser mais bem  remunerado.

EX1: salário: R$ 500,00 ( gratificação de confiança: R$ 400,00 ( total: R$ 900,00.

OBS: gratificação em separado.

EX2: R$ 900,00 ( salário ( este recebia a mais porque era de confiança. Da fidúcia daquele trabalhador, não era destacado do salário. Presume-se que este ganha mais do antes.
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ESCALA DE HORÁRIO

Jornada de 6 horas ininterruptas (artigo 7º, XIV).

+ comum: 12 X 36 horase24 X 48 horas.

DURAÇÃO DO TRABALHO:

JORNADA:

( tempo de trabalho efetivo.

( tempo à disposição do trabalhador (artigo 4º, CLT).

( Horas: sobreaviso; prontidão (artigo 244, CLT).

( tempo de deslocamento : horas “in itinire” ( Súmula 90, TST.

a) ADICIONAL DE SOBREAVISO: além do horário ( tempo: no máximo de 24 horas.

Além do horário normal que fique disponível em horário fixado pelo empregador. O empregador fica em casa ou em algum local de conhecimento do empregador. Adicional de 1/3 da hora normal por hora pactuada.

a) ADICIONAL DE PRONTIDÃO: 

Fica de prontidão à disposição do empregador em algum lugar (local) do trabalho, algum ponto específico. Adicional de 2/3 da hora normal por hora pactuada.

( São cumuláveis. Quando chamados.

EX: horário normal + hora extra.

OBS: os adicionais de sobreaviso ou de prontidão podem ser estendidos para outras funções.

SÚMULAS 85 e 349

O bip ou celular não caracterizam jornada de sobreaviso.

Não pode ser cumulado: insalubridade com periculosidade.

COMPENSAÇÃO:

O empregador exige uma hora a mais compensando com hora a menos em outro dia.

Artigo 59: 

( Acordo individual por escrito.

( 24 horas dia/máximo, eventualmente.

( Prazo: 1 semana.

Artigo 59, § 2º:

Banco de horas:

( Convenção / acordo coletivo.

( Prazo: 1 ano.

( Máximo: 10 horas dia.

Horas suplementares computadas em um banco para compensação futura.

MP 2164/01( Indeferiu esta redução do prazo.(Poder Legislativo reduziu para 120 dias).

Compensação por acordo individual ou coletivo.

TST = 2 formas de compensação são válidas.

HORAS EXTRAORDINÁRIAS

Adicional de 50% (no máximo).

Hipóteses legais:

( Contratação bilateral (artigo 59, CLT).

( Necessidade imperiosa (artigo 61, CLT).

A habitualidade da hora extra configura parcela salarial deixando de ter natureza apenas indenizatória.

Aula de 15/08/2005:

LIMITAÇÃO DA DURAÇÃO DO TRABALHO

        REGRA                       EXCEÇÃO                 TRABALHO SUPLEMENTAR

( Jornada normal      ( Turnos ininterruptos   ( Compensação (OJ 182 e 223,                                 

                                     ( Tempo parcial.          TST).

                                                                            ( Horas extras

( Regulares (59/61). 

           ( Irregulares

           ( Súmula = Enunciado 146

                ( OJ 93

CÁLCULO ADICIONAL HORA EXTRA:

Regra mínima: 50% hora normal.

Natureza Jurídica: Indenizatória com possibilidade de conversão em salarial.

INTEGRAÇÃO =/ INCORPORAÇÃO: em. 24; 45; 63;94; 151 e 172.

SUPRESSÃO: EM. 291 TST

Pode suprimir (desincorporar a hora extra do salário) desde que o empregador indenize o empregado = 1 mês por ano trabalhada..

INDENIZAÇÃO:  1 mês/ano trabalhado. 

HORAS EXTRAS:

INTERVALOS: 

Entre Jornadas (artigo 66, CLT).

Intra Jornadas (artigo 71, CLT).

( Até 6 horas de jornada: intervalo de 15 minutos.

( De 6 a 8 horas de jornada: intervalo de 1 a 2 horas.

EX: J (4); I (4); J (4) = 2 horas = + 50 %.

Artigo 72, CLT: a cada 90 minutos de trabalho = intervalo de 10 minutos (para categorias como: telefonista; digitadores; escriturários;datilógrafos, etc.).

CONTROLE DA JORNADA:

Obrigação do empregado ( + de  10 empregados (artigo 74, § º, CLT).

( Portaria MTB 3.636/91;

( Portaria MTB 1.120/95.

( Súmula 338 TST: diz que será verdadeira a jornada que o empregado alegar, desde que não haja controle.

( Negociação coletiva (controle alternativo).

TRABALHO NOTURNO:

Artigo 7º, CRFB.

Artigo 73, § 1º, CLT.

Não é Legal, mas dotado de dupla proteção:

1) REDUÇÃO DO TEMPO DE TRABALHO:

( Jornada: das 22 às 05 Horas.

( Hora noturna: 52’ 30’.

2) REMUNERAÇÃO SUPERIOR:

( Adicional noturno = 20% hora normal.

OBS:

( Caput artigo 73 revogado pela CRFB – Súmula 130, STF.

( § 3º, artigo 73 revogado pela CRFB – Súmula 130, STF.

ALTERAÇÃO (“iuris variandi”) = transferência de turno: 

Só é possível do noturno para o diurno, sob pena do artigo 468, CLT; Súmula 265, TST.

INTEGRAÇÃO = quando o serviço é prestado no horário habitualmente no horário noturno.
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REPOUSO SEMANAL REMUNERADO:

( Artigo 7º, XV, CRFB.

( Artigo 67, CLT.

( Lei 605,/49

CONCEITO:.

24 horas consecutivas de interrupção do Contrato a cada semana. Trabalhada, preferencialmente aos domingos.

EXCEÇÕES:

( Portaria MTB 417/66.

( Lei 10.101/00.

* Conveniência Pública / necessidade imperiosa (67).

* Natureza da atividade econômica ( autorização MTB (67, parágrafo Único).

REMUNERAÇÃO (natureza salarial):

CONDIÇÃO (ARTIGO 6º, Lei 605):

Se tiver trabalhado toda a semana anterior cumprindo integralmente seu horário de trabalho.

VALOR =  1 DIA DE TRABALHO.

( Para os mensalistas já está incluído na remuneração ajustada.

TRABALHO NO DIA DE REPOUSO/FERIADO:
( Lei 605/49.

( OJ 93, TST.

( Súmula 146, TST.

Indenização = 2 X RSR.

2- FÉRIAS ANUAIS REMUNERADAS:

( Artigo 7º, XVIII, CRFB.

( artigos 129 a153, CLT.

Interrupção do Contrato de Trabalho no período de 30 dias, ou período inferior de acordo com a proporção estabelecida no artigo 130, CLT. É direito de ordem Pública (saúde) que se renova a cada período de 1 ano.

AQUISIÇÃO (FÉRIAS):

O direito de férias é adquirido após cada ciclo de 12 meses de vigência do Contrato, mas de forma proporcional aos dias em que o empregado esteve à disposição do empregador (artigo 130). Este ciclo não é interrompido na sucessão de empresas ou nas hipóteses previstas no artigo 131, CLT.

OBS:

A contagem do período tem por base a data de admissão até o dia anterior ao correspondente do ano seguinte.

EX: 05/02/01 a04/02/02.

CONVERSÃO de repouso para R$ = 1/3 da remuneração mensal, ou seja, o empregado só pode vender 30% de suas férias.

OBS:

( Artigo 130, CLT.

Terá direito a 30 dias de férias se atingir, no máximo, até 5 dias de falta no ciclo de trabalho (12 meses).
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PERÍODO AQUISITIVO (FÉRIAS): interrupção (artigo 133, CLT):
A aquisição do direito de férias se dá periodicamente de forma automática.

PERÍODO CONCESSIVO (FÉRIAS):

Após a conclusão do período aquisitivo, o empregador tem a obrigação de conceder nos 12 meses subseqüentes, as férias do empregado (artigo 134, CLT), no período que melhor atender aos interesses da empresa (artigo 136, CLT).

NOTIFICAÇÃO /ANOTAÇÃO/PAGAMENTO:

Comunicação prévia de 30 dias (artigo 135, CLT).com pagamento em até 2 dias antes do início das férias (artigo 145, CLT).

FRACIONAMENTO:
Somente em 2 períodos, sendo um deles não inferior a 10 dias, e, em caso excepcional (necessidade imperiosa) ( artigo 134, § 1º, CLT.

OBS:

Na prática esse direito é violado, apesar de se tratar de um direito do empregado.

DOBRA (artigo 137, CLT):

As férias concedidas fora do período concessivo (12 meses após o período aquisitivo) deverão ser remuneradas em dobro, sem prejuízo do gozo do período de férias que subsiste, salvo no caso de cassação do Contrato de trabalho.

FÉRIAS COLETIVAS  (artigos 139 a 141, CLT):

São aquelas concedidas simultaneamente a todos os empregados de um setor,  um estabelecimento ou toda a empresa, em virtude de negociação coletiva ou ato unilateral do empregador, podendo ser fracionada (mediante autorização do MTB).

Neste caso,os empregados com período incompleto gozam e recebem as férias proporcionalmente, ficando à disposição do empregador no resto do período e, iniciando nova contagem de período aquisitivo  (artigo 140, CLT).

OBS:

A dobra também é acrescida do terço constitucional ( “trata-se de um novo período de férias a ser pago”.

REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS:

Mensalista ( salário mensal: 30 X nº de dias de gozo de férias (artigo 130, CLT) + gratificação compulsória 1/3 (artigo 7º, XVII, CRFB).

SALÁRIO VARIÁVEL (ex: comissionista) = salário médio obtido no período aquisitivo + gratificação 1/3 (artigo 142, §§ 2º e 3º, CLT).

INTEGRAÇÕES:

Parcelas de natureza salarial: gratificações, adicionais habituais, salário- utilidade, etc.

ABONO DE FÉRIAS (artigo 143, CLT):

Conversão de até 1/3 das férias em pecúnia,permitindo aproveitar 2/3 restantes com remuneração maior. Direito potestativo do empregado a ser requerido em até 15 dias.  

FÉRIAS E CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO:

a) Cessação após o período concessivo completo:

Empregado inadimplente ( remuneração em dobro, acrescida de 1/3,    independente da causa do fim do Contrato (artigo 146, CLT).

       b) Cessação durante o período concessivo:

O empregado está no prazo, mas o empregador tem direito adquirido ( remuneração simples,acrescida de 1/3, independente da causa da extinção.

c) Cessação antes de completar o 1º período aquisitivo:

Remuneração proporcional + 1/3, exceto nos casos de pedido de demissão e justa causa (falta grave).

d) Cessação antes de completar novo período aquisitivo:

Remuneração proporcional + 1/3, exceto nos casos de justa causa (artigo 146, parágrafo Único, CLT).
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REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS:

( Integrações.

( Abono de férias (artigo 143, CLT).

* Férias e cessação do Contrato de trabalho.

a) Após o período concessivo (dobro + 1/3).

b) Durante o período concessivo (simples + 1/3).
c) Férias proporcionais ( antes de completar 1º período aquisitivo.

d) Férias proporcionais (proporcional + 1/3).( antes de completar novo período aquisitivo.
O empregado só pode vender 1/3 das férias. Os 2/3 restantes, jamais poderão ser vendidos.

( Venda das férias (1/3) = direito potestativo.

Se o empregado quiser vender as férias (1/3),o empregador deve “comprar”, desde que informado em até 15dias do novo período aquisitivo.

( O empregado deverá notificar o empregador quanto ao seu desejo de venda das férias.

Quando o empregador ultrapassar o período concessivo em,por exemplo, 05 dias, pagará em dobro apenas os 05 dias ultrapassados.

EX:

( Vencimento do período concessivo: 07/12

( Trabalho até : -------------------------( 12/12

( Pagamento em dobro: --------------( 05 dias

Período aquisitivo X período concessivo:

05/09/2003 ( PA1

05/09/2004 ( PA1

05/09/2005 ( PA2 / PC1

10/10/2005 ( Rescisão Contrato: PA3 / PC2 ( 35 dias de férias proporcionais + 1/3.

15 dias trabalhados equivalem a 1/12 (1 mês) de férias ( artigo 146, parágrafo Único, CLT.

A exceção para férias proporcionais em caso de novo período aquisitivo, só é passível apenas para os casos de justa causa. 

CULPA RECÍPROCA ( Causa de rescisão de Contrato de trabalho = o pagamento de férias é controvertido.

EX: 

Contrato de trabalho X férias:

Admissão: 1º/07/2000

Demissão: 17/08/2005

CONTAGEM:

1º/07/200

1º/07/2001 ( PA1

1º/07/2002 ( PA2 / PC1  (completos)

1º/07/2003 ( PA3 / PC2         (II)

1º/07/2004 ( PA4 / PC3         (II)

1º/07/2005 ( PA5 / PC4         (II) 

1º/07/2006 ( PA6 / PC5 ( Incompleto

Férias 1 ( Dobro + 1/3.

Férias 2 ( Dobro + 1/3

Férias 3 ( Dobro + 1/3

Férias 4 ( Dobro + 1/3

Férias 5 ( SIMPLES + 1/3 (As férias 5 (PA 6) só venceriam em1º/07/2006).

Férias 6 ( Proporcionais + 1/3 (2/12 + 1/12 (aviso prévio) = 3/12.

3 – INTERRUPÇÃO E SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO:

Artigo 471, CLT.

Contrato Sinalagmático = Contrato Bilateral (obrigação de ambas as partes).

A ------- B

( Rescisão contratual + perdas e danos 

(Exceção de adimplemento.

“exceptio non adimpleti contractus”.

TRAÇOS SEMELHANTES ENTRE INTERRUPÇÃO E SUSPENSÃO:

( Manutenção do Contrato.

( Vantagens atribuídas à categoria durante o afastamento.

                                                DIFERENÇAS:

SUSPENSÃO:

( Suspendem-se as obrigações de ambas as partes.

( O vínculo contratual continua latente,mas sem nenhum efeito direto.

( Não há pagamento de salário ou parcela trabalhista.

( O período não se computa como tempo de serviço.

INTERRUPÇÃO:

( Apenas alguns efeitos do Contrato são suspensos, ou seja, interrompe-se a prestação do serviço do empregado, permanecendo todas ou algumas das prestações do empregador.

( Há pagamento parcial ou total do salário ou parcelas trabalhistas.

( O período se computa como tempo de serviço.

HIPÓTESES DE SUSPENSÃO:

( Por motivo alheio à vontade do empregado (a)

( Por exercício de direito do empregado (b).

( Por ato ilícito do empregado ©

a) serviço militar obrigatório  / encargo público (artigo 472, CLT).

O serviço militar.excepcionalmente se computa no tempo de serviço(artigo 4º, parágrafo Único).

b) aposentadoria “provisória” por invalidez (artigo 475, § 1º, CLT e artigo 42, Lei 8213/91 ( Lei Previdenciária).

Perícia médica durante 05 anos: 

( caso recupere suas condições laborativas e retorne ao trabalho.

( Não se recuperando integralmente,passa a ser aposentadoria definitiva.

( Na recuperação parcial das condições para o trabalho, o empregador poderá:

a) admitir o empregado para outra função compatível com suas condições física.

b) Não admite o funcionário parcialmente recuperado.

Nesse caso, o benefício da aposentadoria gradualmente será reduzido, até sua extinção.
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